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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PRO SAUDE - ASSOCIACAO BENEFICENTE DE

ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 10 DO CPC. PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO
À DECISÃO SURPRESA. NÃO VIOLAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. O art. 10 do CPC veda ao juiz proferir decisão com base em fundamento
jurídico sobre o qual não tenha permitido às partes se manifestarem. Consoante
entendimento jurisprudencial das Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de
Justiça, "não há falar em decisão-surpresa quando o magistrado, diante dos limites da
causa de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei
adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (iura novit
curia) e independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve ser de conhecimento de

" (AgInt notodos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com sua aplicação
AREsp 2.038.601/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).9/11/2022 24/11/2022

3. No caso dos autos, não está caracterizada a decisão surpresa, pois o
acórdão recorrido reformou a sentença, denegando a segurança anteriormente
concedida por meio apenas da inversão do entendimento jurídico acerca da vinculação
entre a empresa matriz e suas filiais para fins de verificação da regularidade fiscal.
Afastada, portanto, a suposta existência de argumentos jurídicos novos.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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À DECISÃO SURPRESA. NÃO VIOLAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. O art. 10 do CPC veda ao juiz proferir decisão com base em fundamento
jurídico sobre o qual não tenha permitido às partes se manifestarem. Consoante
entendimento jurisprudencial das Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de
Justiça, "não há falar em decisão-surpresa quando o magistrado, diante dos limites da
causa de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei
adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (iura novit
curia) e independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve ser de conhecimento de

" (AgInt notodos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com sua aplicação
AREsp 2.038.601/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).9/11/2022 24/11/2022

3. No caso dos autos, não está caracterizada a decisão surpresa, pois o
acórdão recorrido reformou a sentença, denegando a segurança anteriormente
concedida por meio apenas da inversão do entendimento jurídico acerca da vinculação
entre a empresa matriz e suas filiais para fins de verificação da regularidade fiscal.
Afastada, portanto, a suposta existência de argumentos jurídicos novos.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PRO SAUDE - ASSOCIACAO
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR da decisão fls. 1.085/1.
087 em que foi negado provimento ao recurso especial com base nos seguintes
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fundamentos: (a) inexistência de negativa de prestação jurisdicional; (b) alinhamento
do acórdão recorrido à jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) sobre a inexistência de violação ao princípio da não surpresa.

A parte agravante alega, em resumo, que a decisão monocrática não
considerou detidamente os argumentos recursais apresentados. Sustenta que houve
“decisão surpresa” e cerceamento do direito de defesa, pois não lhe foi oportunizado
manifestar-se sobre os memoriais da agravada, os quais alegaram mudança de
entendimento jurisprudencial do STJ. Afirma que o acórdão recorrido é nulo por violar o
art. 10 do CPC, que exige oportunidade de manifestação das partes sobre
fundamentos novos.

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (fl. 1.106).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por PRO SAUDE -
ASSOCIACAO BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E
HOSPITALAR objetivando a expedição de Certidão Negativa de Débito (CND) ou
Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPD-EN).

Ao analisar a controvérsia, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª
REGIÃO reformou a sentença para denegar a ordem nos termos do acórdão assim
ementado (fls. 994/995):

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. EMISSÃO.
MATRIZ E FILIAIS. NECESSIDADE DE REGULARIDADE DE TODOS OS
ESTABELECIMENTOS. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO PROVIDO.

I. Cinge-se a questão sobre a possibilidade de emissão de Certidão
Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de
Negativa (CPD-EN) para a matriz de estabelecimento comercial, ainda que
existentes débitos em suas filiais.

II. Nessa esteira, cumpre esclarecer que a pessoa jurídica como um
todo é quem possui personalidade, sendo sujeito de direitos e obrigações,
assumindo com todo o seu patrimônio a correspondente responsabilidade.

III. As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa
jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar
de poderem possuir domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e
inscrições distintas no CNPJ.

IV. Assim, ainda que matriz e filiais possuam CNPJs distintos, verifica-
se que se trata da mesma empresa, restando caracterizada, inclusive, uma
situação de dependência das filiais, haja vista que a baixa da inscrição do
estabelecimento matriz no CNPJ, acarreta consequentemente a extinção da
inscrição do CNPJ de todas as filiais.
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V. Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça, em recente decisão
proferida no AR Esp nº 1.282.122/DF, alterou o seu entendimento anterior
para adotar uma nova tese no sentido de que as certidões de regularidade
fiscal para matriz e filiais somente poderão ser expedidas se todos os
estabelecimentos estiverem em situação regular.

VI. Sendo assim, a parte impetrante não faz jus à segurança pleiteada,
razão pela qual deve ser cassada a liminar anteriormente concedida.

VII. Remessa oficial a que se dá provimento.
 

Conforme consignado na decisão agravada, inexiste a alegada violação
do art. 1.022 do , pois a prestação jurisdicional foi dada na Código de Processo Civil
medida da pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

O que percebo é que, contrário à pretensão da parte recorrente, o Tribunal a
, de modo expresso, fundamentado e coeso, demonstrou seu posicionamentoquo

sobre a matéria em julgamento alinhado à jurisprudência da Primeira Turma desta
Corte Superior "no sentido de que as certidões de regularidade fiscal para matriz e
filiais somente poderão ser expedidas se todos os estabelecimentos estiverem em

.situação regular"

É importante destacar que julgamento diverso do pretendido, como neste
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Ressalto que a contradição que autoriza a oposição do recurso integrativo é
a interna, ou seja, a verificada entre as premissas do próprio julgado, e não aquela,
porventura, existente entre as premissas e as alegações das partes.

Quanto ao mérito, nos termos da jurisprudência da Primeira Turma do STJ,
configura violação ao princípio da não surpresa "o acórdão que, baseado em
argumentos fáticos ou jurídicos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere
solução jurídica inovadora e sem antecedente discussão entre os sujeitos processuais,

 (AgInt no AgInt no REsp 2.076.343mesmo em relação a matérias de ordem pública"
/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.).21/10/2024

Pela pertinência, cito ainda:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
ADOÇÃO DO PRINÍCIO DA PROIBIÇÃO DOS COMPORTAMENTOS
CONTRADITÓRIOS. IRRETROATIVIDADE NÃO CONFIGURADA.
DECISÃO SUPRESA. NÃO CONFIGURADA.

[...]
2. De acordo com precedente desta Corte Superior, a adoção do

princípio do não enseja aplicação retroativa devenire contra factum proprium 
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dispositivo que só passou a vigorar no novo Código de Processo Civil de
2015, pois apenas configura a consagração do princípio , jura novit curia
segundo o qual, diante dos fatos da causa, compete ao juiz dizer o direito.
Prec edente: REsp n. 1.334.034/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Terceira Turma, julgado em , DJe de .17/3/2016 29/3/2016

3. Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, "não há falar em
decisão-surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de pedir,
do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação
jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei
adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (

) e independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve seriura novit curia
de conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com
sua aplicação" (AgInt no AREsp n. 2.038.601/RJ, Relator Ministro HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).9/11/2022 24/11/2022

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.921.247/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 21/3/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ART. 10 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO AO LAUDO DO
PERITO OFICIAL. JAZIDA MINERAL. EXPLORAÇÃO SEM LICENÇA DA
AUTORIDADE COMPETENTE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
2. O Código de Processo Civil de 2015, no art. 10, consagrou o

princípio da não surpresa, o qual estabelece ser vedado ao julgador decidir
com base em fundamentos jurídicos não submetidos ao contraditório no
decorrer do processo.

3. O STJ definiu que o fundamento ao qual se refere o dispositivo "é o
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que se
baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento,
mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação -, não se confundindo
com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da matéria)". A aplicação
do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe
previamente às partes os dispositivos legais passíveis de aplicação para o
exame da causa. O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure
(EDcl no REsp 1.280.825/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
DJe de 1º.8.2017).

4. Na linha do referido entendimento, o art. 933 do CPC/2015, em
sintonia com o multicitado art. 10, veda a decisão-surpresa no âmbito dos
tribunais, assinalando que, seja pela ocorrência de fato superveniente, seja
pela existência de matéria apreciável de ofício ainda não examinada, deverá
o julgador abrir vista às partes, antes de julgar o Recurso, para que possam
manifestar-se.

5. Não obstante, não há falar em decisão-surpresa quando o
magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido e do substrato
fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da pretensão no
ordenamento jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução do conflito,
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ainda que as partes não a tenham invocado ( ) eiura novit curia
independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve ser de conhecimento
de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com sua aplicação.

[...]
13. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.601/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)9/11/2022 24/11/2022
 

No caso ora em julgamento, não está caracterizada a decisão surpresa, pois
o acórdão recorrido reformou a sentença, denegando a segurança anteriormente
concedida por meio apenas da inversão do entendimento jurídico acerca da vinculação
entre a empresa matriz e suas filiais para fins de verificação da regularidade fiscal. Fica
afastada, portanto, a suposta existência argumentos jurídicos novos, conforme
sustenta a parte ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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